[image: image1.png]



MINISTÉRIO PÚBLICO

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL


EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA VARA DA FAZENDA PÚBLICA DA COMARCA DE PORTO ALEGRE – RS.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, por seus Promotores de Justiça signatários, com fulcro nos artigos 127, 129, inciso III, 205 e 206, inciso VIII, todos da Constituição Federal, no artigo 25, inciso IV, letra a, da Lei Federal nº 8.625/93 (Lei Orgânica Nacional do Ministério Público), combinado com o artigo 1º, inciso II, artigo 5º, caput, da Lei Federal nº 7.347/85 (Lei de Ação Civil Pública), Lei Federal nº 9.394/96 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional), Lei Federal nº 8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente) e demais dispositivos legais aplicáveis à espécie, vêm, perante Vossa Excelência, propor

AÇÃO CIVIL PÚBLICA, com pedido de suspensão liminar

em face do ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, pessoa jurídica de direito público interno, com sede nesta Capital, pelos motivos que passa a expor:

I – DOS FATOS:

O litígio orbita no descumprimento, pelo demandado, da Lei 11.738/2008, a qual regulamenta a alínea “e” do inciso III do caput do art. 60 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, para instituir o piso salarial profissional nacional para os profissionais do magistério público da educação básica, legislação esta que teve recentemente sua constitucionalidade ratificada por decisão do Supremo Tribunal Federal, na ADI4.167/DF.

Assim, em decorrência do regulamento do direito social à educação, foi instituída a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394/96), um novo sistema de ensino nacional, o qual fixa peremptoriamente princípios e finalidades a serem cumpridos pelos diversos entes federativos na execução das políticas públicas na área da educação. 

Veja-se que nos termos do artigo 10 e do inciso III, do artigo 67, ambos da Lei n° 9.394/96 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação), os Estados incumbir-se-ão de organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições oficiais dos seus sistemas de ensino, promovendo a educação de qualidade e a conseqüente valorização dos profissionais da educação, assegurando-lhes, inclusive nos termos dos estatutos e dos planos de carreira do magistério público, o piso salarial profissional, instituído pela Lei Federal nº 11.738/2008, de 16 de julho de 2008.

Aprovada em julho do ano passado e em vigor desde 1º de janeiro de 2009, a Lei nº 11.738/08, oriunda do PL 619/07, do Executivo, que ao regulamentar a alínea “e” do inciso III do caput do art. 60 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, institui o piso salarial profissional nacional para os profissionais do magistério público da educação básica, como pressuposto da qualidade da educação, ainda não é realidade na maioria dos Estados e Municípios, inclusive no Rio Grande do Sul.

É ilustrativa da baixa qualidade da educação, a exclusão escolar real e massacrante estampada nos dados de evasão e repetência escolar no RS
. O custo social e econômico do abandono, da evasão e da reprovação escolar, no RS, é alarmante: se considerado o menor custo aluno-ano definido pelo MEC, nos últimos três anos, perdeu-se o investimento de mais de R$ 1.413.251.942,80, só no ensino fundamental, sendo o custo de R$ 427.964.203,44, de R$ 507.337.993,37 e de R$ 477.949.745,99, em 2008, 2009 e 2010, respectivamente. No ensino médio,  da análise dos dados do Sistema de Avaliação do Rendimento Escolar do RS (SAERS), em 2008, 84.152 (19,6%) se evadiram da escola e 53.239 (12,4 %) reprovaram; em 2009, 48.710 (11,7%) se evadiram e 83.264 (20%) reprovaram. O custo social e econômico total do abandono, evasão e reprovação, só no ensino médio, no RS, em 2008, foi de R$ 277.628.741,52; em 2009, de R$ 318.682.896,76; em 2010, o RS totalizou uma perda de R$ 305.621.833,16. O custo social e econômico do abandono, da evasão e da reprovação, no ensino médio, nos três últimos anos ultrapassou R$ 596.309.223,54 (dados IBGE/MEC/INEP/EDUCACENSO).

Desta feita, mister se faz que providências urgentes sejam tomadas, a fim de que seja implementado, segundo os ditames da Lei Federal n.º 11.738/08, o piso salarial nacional dos profissionais do magistério público da educação básica.

E mais: tal premência é maximizada pela recente decisão que julgou improcedente a ADI 4.167, proposta pelos Governadores dos Estados do Mato Grosso do Sul, Paraná, Santa Catarina, Rio Grande do Sul e Ceará, a qual definiu que é, sim, constitucional a norma geral federal que fixou o piso salarial dos professores do ensino médio com base no vencimento, e não na remuneração global. 

Diante da exigência imposta pela Lei 11.738/2008, referendada como ordenamento constitucional vigente pelo Supremo Tribunal Federal, a omissão Estadual em respeitá-la é patente, devendo, pois, adotar mecanismos e soluções para o cumprimento do imperativo legal.

II – DO DIREITO:

II.I – DA LEGITIMIDADE DO MINISTÉRIO PÚBLICO:

A legitimidade do Ministério Público para promover ação civil pública em defesa de interesses difusos e coletivos é indeclinável, conforme os dispositivos localizados nos artigos 81, parágrafo único, inciso II, da Lei Federal 8.078/90, bem como nos artigos 127 e 129, inciso III, ambos da Constituição Federal.

A presente ação visa garantir o direito à educação de qualidade, através da implementação do piso salarial do magistério, obrigação prevista pela Lei nº 11.738/08, que ao regulamentar a alínea “e” do inciso III do caput do art. 60 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, institui o piso salarial profissional nacional para os profissionais do magistério público da educação básica.

A implementação do piso enquadra-se, dentro de uma visão ampla, no direito social à educação de qualidade, garantido constitucionalmente. Nesse rumo, dispõe o art. 205 da Constituição Federal: 

A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho. 

Aqui se vê com facilidade que o bem tutelado, no presente caso, é de natureza difusa, transindividual e indivisível, não sendo apenas direito coletivo pertencente aos profissionais do magistério público da educação básica a que se refere à alínea “e” do inciso III do caput do art. 60 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias. O direito à educação de qualidade é difuso, porque transcende a classe dos professores, sendo direito de todos e dever da família e do Estado (art. 227 da CF). “A legitimação do Ministério Público para a propositura de Ação Civil Pública, em defesa de interesses e direitos difusos e coletivos stricto sensu, é automática ou ipso facto e, diversamente, depende da presença de relevância social no campo de interesses e direitos individuais homogêneos, amiúde de caráter divisível. 11. A indivisibilidade e a indisponibilidade dos interesses coletivos não são requisitos para a legitimidade do Ministério Público. 12. A relevância social pode ser objetiva (decorrente da própria natureza dos valores e bens em questão, como a dignidade da pessoa humana, o meio ambiente ecologicamente equilibrado, a saúde, a educação) ou subjetiva (aflorada pela qualidade especial dos sujeitos – um grupo de idosos ou de crianças, p. ex. – ou pela repercussão massificada da demanda”
.
Para corroborar esse entendimento, colaciona-se doutrina sobre o assunto:

INTERESSES OU DIREITOS “COLETIVOS” – Os interesses ou direitos “coletivos” foram conceituados como “os transindividuais de natureza indivisível de que seja titular grupo, categoria ou classe de pessoas ligadas entre si ou com a parte contrária por uma relação jurídica -base (art. 81, parágrafo único, n° II). 

Essa relação jurídica-base é a preexistente à lesão ou ameaça do interesse do grupo, categoria ou classe de pessoas. Não a relação jurídica nascida própria lesão ou da ameaça de lesão. 

Os interesses ou direitos dos contribuintes, por exemplo, do imposto de renda, constituem um bom exemplo. Entre o fisco e os contribuintes já existe uma relação jurídica-base, de modo, à adoção de alguma medida ilegal ou abusiva, será perfeitamente factível a determinação das pessoas atingidas pela medida. 

Não se pode confundir essa relação jurídica-base preexistente com a originária da lesão ou ameaça de lesão. (...)” (In Código Brasileiro de Defesa do Consumidor Comentado / Ada Pellegrini Grinover  – 4ª ed. – Rio de Janeiro: Forense Universitária; 1995, págs. 503/504 – grifos nossos) – Grifo nosso.

Verifica-se, portanto, que os interesses transindividuais são reconhecidos não pela visualização da pretensão de cada um dos profissionais do magistério público da educação básica ao seu correspondente direito, mas sim pela comunhão desses interesses, que integram o direito constitucional à educação de qualidade.

A natureza indivisível do bem jurídico a ser tutelado é caracterizada pela forma unitária e unilateral concebida na contraprestação da educação de qualidade. 

A Educação é Direito Humano reconhecido pelo artigo 26 da Declaração Universal dos Direitos Humanos, de 10/12/1948, pelo artigo 1º, III, da Carta Maior, e pelo Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos, não estando vinculada exclusivamente às crianças e aos adolescentes. A educação também é direito fundamental assegurado à criança e ao adolescente, com prioridade absoluta, conforme dispõem a Constituição Federal, o Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei nº 8.069/90) e a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394/96), incumbindo ao Estado assegurar à população infantojuvenil o acesso ao ensino de qualidade e zelar junto aos pais pela frequência à escola. 

A implementação do piso salarial do magistério, previsto na Lei 11.738/2008, trata-se de direito difuso, sendo de cunho indispensável para a garantia da qualidade da educação no RS, a legitimidade de atuação do Ministério Público é evidente ante a necessária exigência de cumprimento de normas de ordem pública. 

Ainda, segundo entendimento consolidado do Supremo Tribunal Federal:

(...) cuidando-se de tema ligado à educação, amparada constitucionalmente como dever do Estado e obrigação de todos (CF, art. 205), está o Ministério Público investido da capacidade postulatória, patente a legitimidade 'ad causam', quando o bem que se busca resguardar se insere na órbita dos interesses coletivos, em segmento de extrema delicadeza e de conteúdo social tal que, acima de tudo, recomenda-se o abrigo estatal ( RE 163.231, Plenário, Rel. Maurício Corrêa, DJ 29.06.01).  

Desse modo, revela-se inquestionável a legitimidade do MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RIO GRANDE DO SUL, para figurar no pólo ativo da presente Ação Civil Pública.

II.II – DA CONSTITUCIONALIDADE DA LEI 11.738/2008 E DA OBRIGATORIEDADE DE SEU CUMPRIMENTO

Conforme asseverou Ulysses Guimarães, a Constituição da República de 1988, 

(...) diferentemente das sete Constituições anteriores, começa com o homem. Graficamente testemunha a primazia do homem, que o homem é seu fim e sua esperança. É a Constituição cidadã (...) o homem é problema da sociedade brasileira: sem salário, analfabeto, sem saúde, sem casa, portanto sem cidadania (in Anais da Assembléia Nacional constituinte, Centro Gráfico do Senado Federal, Brasília- DF,1988). 

A garantia do direito à educação está vinculada aos princípios constitucionais da cidadania e da dignidade da pessoa humana, que são fundamentos do estado democrático de direito brasileiro. A educação declarada na Constituição como direito de todos e dever do Estado é um atributo da dignidade da pessoa humana
.

A educação tem sua relevância positivada na Constituição da República, inserida no título “dos direitos e garantias fundamentais” e incluída expressamente entre os direitos sociais
. Segundo Silva, os direitos sociais “como dimensão dos direitos fundamentais do homem, são prestações positivas proporcionadas pelo Estado direta ou indiretamente, enunciadas em normas constitucionais, que possibilitam melhores condições de vida aos mais fracos, direitos que tendem a realizar a igualização de situações sociais desiguais”
.

Citando os mecanismos previstos para dar eficácia e efetividade às normas constitucionais, SILVA destaca a fragilidade da proteção dos direitos sociais:

E nessa configuração crescente da eficácia e da aplicabilidade das normas constitucionais reconhecedoras de direitos sociais é que se manifesta sua principal garantia. Assim quando a Constituição diz que [...] a educação é direito de todos, e indica mecanismos, políticas, para a satisfação desses direitos, está preordenando situações jurídicas objetivas com vistas à aplicação desses direitos.

Mas não é de se esquecer que o sistema de proteção dos direitos sociais ainda é muito frágil
.  

A constitucionalização dos direitos e das garantias, como a educação, algumas vezes torna-se alvo de críticas e descrédito da sociedade, sob o argumento de que, se o próprio Estado (lato sensu) não cumpre espontaneamente os ditames constitucionais, de nada resolve atribuir o status constitucional aos direitos eleitos pela nação como essenciais à dignidade da pessoa humana. 

Ao assumir a responsabilidade pela garantia do direito à educação de qualidade, a Constituição Federal não apenas arrolou a educação como direito inerente à dignidade da pessoa humana, como também estabeleceu garantias de efetividade dos direitos fundamentais. Mais, ao priorizar a educação de qualidade fortaleceu o princípio da dignidade da pessoa humana. A educação não permite equivalente e tem dignidade: “Quando uma coisa tem um preço, pode pôr-se em vez dela qualquer outra como equivalente; mas quando uma coisa está acima de todo o preço; e portanto não permite equivalente, então tem ela dignidade” (Kant).

De fato, a Constituição Federal de 1988, elaborou, dentre os seus princípios fundamentais e como alicerce do Estado Democrático de Direito, a dignidade da pessoa humana e cidadania (art. 1º, incisos II e III ), determinando, ainda, como um de seus objetivos fundamentais, a construção de uma sociedade justa, livre e solidária. 

E, com vistas ao pleno exercício da cidadania, a Carta Constitucional prevê, como seu instrumento fundamental, a universalização da educação básica. De fato, a instituição educativa, a serviço do bem estar social, complementa, ao lado da família, o desenvolvimento pessoal e social das crianças e dos adolescentes e contribui decisivamente para a melhoria de vida de cada cidadão. 

Como se observa, a Constituição Federal e a legislação infraconstitucional não tratam a educação como um fim em si mesmo, ou mero aparato de enriquecimento cultural, mas um verdadeiro caminho ou instrumento para construção de uma sociedade que se pretende justa, livre e solidária, a ser garantido à criança e ao adolescente com prioridade absoluta. E não deixa de prever também que a educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho.

Como se vê, a Constituição Cidadã deu um valor especial ao capítulo da educação, determinando que o ensino será ministrado com base em vários princípios constitucionais, dentre os quais se destaca a instituição do piso salarial profissional nacional para os profissionais da educação escolar pública, nos termos de lei federal. 

Nessa linha, a Lei nº 11.738, que estabelece o piso salarial profissional, foi sancionada e promulgada no ano de 2008, determinando, não só o valor a ser pago aos professores, como estabelecendo, inclusive, sua jornada de trabalho. 

Ressalta-se que, a implantação do piso salarial aos profissionais do magistério protege, dentre vários direitos sociais, a educação, bem como a proteção à infância (artigo 6º, caput, da CR).

Note-se que no ano de 1988, ao promulgar a Constituição da República, a Assembléia Constituinte optou por adotar uma diretriz voltada para um Estado Democrático Social de Direito e, para tanto, inseriu como espécie de direitos e garantias fundamentais, os direitos sociais.

Igualmente, previu em seu artigo 3º, um dos mais importantes objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil: a promoção do bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação. Neste norte é a disposição dos artigos 6º e 7º, inciso V, da CF. 

Art. 6o São direitos sociais a educação, a saúde, o trabalho, a moradia, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição.

Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à melhoria de sua condição social (....)                    

V - piso salarial proporcional à extensão e à complexidade do trabalho (...). Grifo acrescido.

É através da educação de qualidade – que tem como um dos pressupostos a idéia do piso salarial profissional nacional para os profissionais da educação escolar pública, nos termos da lei federal – que se prepara a criança, o adolescente e mesmo os adultos, para o exercício da cidadania, efetivando a proteção da dignidade da pessoa humana (artigos 205 e 206 da Constituição Federal).   

Assim, é a capacitação, formação, valorização, e fundamentalmente, a motivação do professor para ensinar que fazem a diferença para elevar a qualidade da educação pública no Brasil e, consequentemente, proporcionar um futuro digno para milhares de crianças e adolescentes, sendo a educação, direito de todos e dever do Estado e da família, promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo, principalmente, para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho (artigo 205, CF). 

Ato contínuo, os Governadores do Ceará, Mato Grosso do Sul, Rio Grande do Sul, Paraná e Santa Catarina, irresignados, entraram com Ação Direta de inconstitucionalidade contra aquela legislação federal, e foram apoiados por Distrito Federal, Minas Gerais, Roraima, São Paulo e Tocantins, questionando os seguintes dispositivos:

Art. 2o  O piso salarial profissional nacional para os profissionais do magistério público da educação básica será de R$ 950,00 (novecentos e cinqüenta reais) mensais, para a formação em nível médio, na modalidade Normal, prevista no art. 62 da Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional.

§ 1o  O piso salarial profissional nacional é o valor abaixo do qual a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios não poderão fixar o vencimento inicial das Carreiras do magistério público da educação básica, para a jornada de, no máximo, 40 (quarenta) horas semanais.

(...)

§ 4o  Na composição da jornada de trabalho, observar-se-á o limite máximo de 2/3 (dois terços) da carga horária para o desempenho das atividades de interação com os educandos.

(...)

Art. 3o  O valor de que trata o art. 2o desta Lei passará a vigorar a partir de 1o de janeiro de 2008, e sua integralização, como vencimento inicial das Carreiras dos profissionais da educação básica pública, pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios será feita de forma progressiva e proporcional, observado o seguinte:

(...)

II – a partir de 1o de janeiro de 2009, acréscimo de 2/3 (dois terços) da diferença entre o valor referido no art. 2o desta Lei, atualizado na forma do art. 5o desta Lei, e o vencimento inicial da Carreira vigente;

III – a integralização do valor de que trata o art. 2o desta Lei, atualizado na forma do art. 5o desta Lei, dar-se-á a partir de 1o de janeiro de 2010, com o acréscimo da diferença remanescente.

§ 1o  A integralização de que trata o caput deste artigo poderá ser antecipada a qualquer tempo pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios.

§ 2o  Até 31 de dezembro de 2009, admitir-se-á que o piso salarial profissional nacional compreenda vantagens pecuniárias, pagas a qualquer título, nos casos em que a aplicação do disposto neste artigo resulte em valor inferior ao de que trata o art. 2o desta Lei, sendo resguardadas as vantagens daqueles que percebam valores acima do referido nesta Lei.

(...)

Art. 8o  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Tal ação, da relatoria do Senhor Ministro Joaquim Barbosa, foi julgada, por maioria, improcedente, conforme se verifica a seguir:

EMENTA: CONSTITUCIONAL. FINANCEIRO. PACTO FEDERATIVO E REPARTIÇÃO DE COMPETÊNCIA. PISO NACIONAL PARA PROFESSORES A EDUCAÇÃO BÁSICA.

CONCEITO DE PISO: VENCIMENTO OU REMUNERAÇÃO GLOBAL. RISCOS FINANCEIRO OU ORÇAMENTÁRIO.

JORNADA DE TRABALHO: FIXAÇÃO DO TEMPO MÍNIMO PARA DEDICAÇÃO A ATIVIDADES EXTRACLASSE EM 1/3 DA JORNADA.

ARTS. 2º, §§ 1º E 4º, 3º, CAPUT, II E III E 8º, TODOS DA LEI 11.738/2008. CONSTITUCIONALIDADE. PERDA PARCIAL DE OBJETO.


1. Perda parcial do objeto desta ação direta de inconstitucionalidade na medida em que o cronograma de aplicação escalonada do piso de vencimento dos professores da educação básica se exauriu (arts. 3º e 8º da Lei 11.738/2008).

2. É constitucional a norma geral federal que fixou o piso salarial dos professores do ensino médio com base no vencimento, e não na remuneração global. Competência da união para dispor sobre normas gerais relativas ao piso de vencimento dos professores da educação básica, de modo a utilizá-lo como mecanismo de fomento ao sistema educacional e de valorização profissional, e não como instrumento da proteção mínima do trabalhador.

3. É constitucional a norma geral federal que reserva o percentual mínimo de 1/3 da carga horária dos docentes da educação básica para a dedicação às atividades extraclasse.

Ação direta de inconstitucionalidade julgada improcedente. Perda de objeto declarada em relação aos arts. 3º e 8º da Lei 11.738/2008

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos, estes autos, acórdão os ministros do Supremo Tribunal Federal em Sessão Plenária, na conformidade da ata de julgamento e das notas taquigráficas, em 06/04/2011, sob a presidência do ministro Ayres Britto, por maioria, em julgar improcedente a ação direta quanto ao § 1º do artigo 2º aos incisos I e III do art. 3º e ao artigo 8º, todos da Lei nº 11.738/2008, com a ressalva do voto Senhor Ministro Gilmar Mendes, que dava interpretação conforme no sentido de que a referência do piso salarial é a remuneração, e vencido o Senhor Ministro Marco Aurélio, que a julgava procedente. Em seguida, após o voto do Senhor Ministro Joaquim Barbosa (Relator), que julgava improcedente a ação quanto ao § 4º do artigo 2º da Lei impugnada, no que acompanhado pelos Senhores Ministros Luiz Fux, Ricardo Lewandowski, Celso de Mello e Ayres Britto, e os votos dos senhores ministros Cármen Lúcia, Gilmar Mendes, Ellen Gracie e Marco Aurélio, que a julgavam procedente, foi o julgamento suspenso para aguardar o voto do Senhor Ministro Cezar Peluso (Presidente) nos termos do parágrafo único do artigo 23 da Lei nº 9.868/99. Em 27/04/2011 foi colhido o voto do presidente, Ministro Cezar Peluso, que julgou procedente a ação relativamente ao § 4º do art. 2º da Lei 11.738/2008, assim o Tribunal julgou a ação improcedente por maioria. Quanto à eficácia erga omnes e ao efeito vinculante da decisão em relação ao § 4º do art. 2º da Lei 11.738/2008, o Tribunal decidiu que tais eficácias não se aplicam ao respectivo juízo de improcedência, contra os votos do Senhores Ministros Joaquim Barbosa (Relator) e Ricardo Lewandowski

Cabe destacar, do voto do Eminente Ministro Joaquim Barbosa, “que a expressão ‘piso salarial’ pode ser interpretada em consonância com a intenção de fortalecimento e aprimoramento dos serviços educacionais públicos”, ressaltando que o espírito da Lei é “definir que o piso não compreende ‘vantagens pecuniárias, pagas a qualquer título’, isto é, refere-se apenas ao vencimento (valor diretamente relacionado ao serviço prestado). De outra forma, a distinção seria inócua e ociosa. Em suma, entendo ser improcedente o pedido para interpretar ‘piso’ como ‘remuneração global’.”.

Nessa senda, diante da clareza e objetividade com que expões a questão, cumpre colacionar parte do voto do Ministro Ricardo Lewandowski:

“(...) Do âmbito da educação, o constituinte de 88 criou um determinado modelo muito claro: conferiu à União diversas competências para atuar, em âmbito nacional, em estreita cooperação com os demais entes federados, com os Estados, com os Municípios e com o próprio Distrito Federal, que é um ente híbrido, como todos nós sabemos, exatamente para dar efetividade, dentre outro preceitos ou mandamentos à aquele que consta no art. 3º, III, logo no vestíbulo da nossa Carta Magna, que é exatamente aquele desiderato de reduzir as desigualdades sociais e regionais. E a educação é um instrumento, por excelência, para atingir esse objetivo.

No particular, o constituinte previu, como já foi dito aqui também, especificamente, no artigo 206, VIII, do texto magno, que lei federal – diz expressamente – estabelecerá um piso salarial para professores, tendo em conta a valorização dos profissionais da educação a que alude o inciso V.

Portanto, não é de se estranhar que exista uma lei federal que vá estabelecer o piso salarial. Não há nenhuma inconstitucionalidade nesse aspecto pelo fato de a União, por meio de um ato normativo próprio, estabelecer piso salarial.

(...)

Eu concordo com o Relator de que não existe qualquer inconstitucionalidade no que diz respeito à edição desta lei por parte de União Federal. 

Concordo também com Sua Excelência, o Ministro Joaquim Barbosa, no que diz respeito a fixação de uma cargo horária de 40 horas, porque, como foi, inclusive, assentado pela Advocacia-Geral da União, não apenas oralmente, mas também em seu memorial, isso evita uma burla, evita a possibilidade de manipulação por parte dos estados e municípios, alterando a carga horária para fugir desse piso salarial, nacionalmente estabelecido pela União.

Concordo também com Sua Excelência que, equiparar o piso à remuneração, que corresponde ao vencimento, acrescido de vantagens pecuniárias, esvaziaria não apenas o espírito da lei, mas também tornaria inócuos os eventuais estímulos salariais conferidos pelos entes federados.

Penso também que se houve com acerto o legislador federal, ao estabelecer que o piso salarial corresponde ao vencimento básico do cargo.

(...)

Eu entendo que a fixação de limite máximo de 2/3 (dois terços) para as atividades de interação com os alunos, ou, na verdade, para atividade didática, direta, em sala de aula, mostra-se perfeitamente razoável, porque sobrará apenas 1/3 (um terço) para as atividades extra-aula.

(...)

Entendo, finalmente, da mesma forma como fez o Ministro Joaquim Barbosa, que não há nenhuma ofensa à autonomia financeira e orçamentária dos Estados porque a própria lei prevê o mecanismo de compensação e, ademais, deu um prazo de carência para que essa medida entrasse em vigor. Portanto, os entes federados puderam perfeitamente se adaptar a ela, tiveram um largo tempo para fazê-lo.”

Como se pode ver, o Supremo Tribunal Federal fixou interpretação no sentido da constitucionalidade do artigo 2º, §§ 1º e 4º, do artigo 3º, caput, incisos II e III, e do artigo 8º, da Lei 11.738/2008, dizendo, então, constitucional a norma geral federal, que fixou o piso salarial dos professores do ensino médio com base no vencimento, e não na remuneração global, com jornada de trabalho determinada – 40 horas semanais – e fixação do tempo mínimo para dedicação a atividades extraclasse – 1/3 da jornada. 

Por fim, ressalte-se, como bem referido na ementa da ADI 4.167/DF, que o piso salarial deve ser utilizado como mecanismo de fomento à educação de qualidade, à melhoria do sistema educacional e de valorização profissional, e não apenas como instrumento de proteção mínima ao trabalhador, razão pela qual exige-se, pelo Estado, o cumprimento integral da Lei 11.738/2008.

II.III – AÇÃO CIVIL PÚBLICA COMO MECANISMO IMPEDITIVO DE DESNECESSÁRIA REPETIÇÃO DE AÇÕES INDIVIDUAIS.

De outra banda, não menos importante que o efetivo mérito da ação, paralelamente objetiva-se promover a unificação sistêmica da prestação jurisdicional com foco no cumprimento da Lei 11.738/2008.

É evidente que diante da improcedência da ADI 4.167/DF, inúmeras ações individuais aportarão ao judiciário, causando verdadeiro impacto no sistema de modo a emperrá-lo e lançá-lo em contradições decisórias, além de implicar altos custos em recursos humanos e materiais, efetivamente desperdiçados e pulverizados se houver gestão individualizada, e não de massa. 

O próprio Ministério Público, em seu âmbito institucional, já possui projeto estratégico, bem como inquérito civil instaurado – 104/2011, que visam a unificação sistêmica da prestação jurisdicional, tendo como escopo além da verificação do cumprimento da Lei 11.738/2008, a proposição da presente ação civil pública unificadora.

Promover a solução sistêmica da questão é, também, uma forma de efetivação da reforma ao Código de Processo Civil, que incorporou a metodologia de gestão processual dos recursos repetitivos (art. 443-c da Lei 11.872/2008).

Desse modo, em atenção ao princípio da segurança jurídica, buscando assim evitar a ocorrência de decisões conflitantes sobre um mesmo tema, aliado à necessidade de atenção a economia, quando da prestação jurisdicional, postula-se a suspensão das ações individuais que tramitam nesta Vara, com o objetivo de sistematizar a prestação jurisdicional sobre a questão de direito, que é fundo comum à massa de ações de cunho individual. 

Por outro lado, destaca-se que esta Ação Civil Pública visa também economia para o Estado no tocante à provável condenação em custas processuais e em honorários de sucumbência, nos termos dos artigos 37 e 70 (princípio da economicidade), ambos da Constituição Federal.

III - DO PEDIDO

ISSO POSTO, requer:

a) LIMINARMENTE, a suspensão imediata de todas as ações de cunho individual que tramitam nesta Vara, porque tendo objeto equivalente, no todo ou em parte, ao fundamento nuclear de “cumprimento da Lei n.º 11.738/2008, que institui o piso salarial profissional nacional para os profissionais do magistério público da educação básica, e no resultado da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) n.º 4.167, do Supremo Tribunal Federal (STF), no âmbito do Estado do Rio Grande do Sul”, pelo tempo necessário até o julgamento definitivo desta ACP e a efetivação de seus comandos decisórios. Deferida a liminar, o Ministério Público compromete-se a informar a decisão às outras Varas do Estado, peticionando a suspensão das ações individuais; 

BASE LEGAL: 

a.1) art. 798 (poder geral de cautela instrumental), mais as hipóteses de suspensão do art. 265, IV, “a” (a presente ACP) e “b” (fato do Acórdão do STF), e V (força maior o exorbitante volume de processos individuais), do CPC, combinados com a tutela de urgência do art. 4º e do art. 12, voltadas ao efeito preventivo do art. 2º, parágrafo único, da LACP (n.º 7.347/85), bem como ao art. 84, 3º e 5º, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n.º 8.078/1990, nas estratégias e princípios processuais de gestão de massa, aplicáveis por força do art. 21 da LACP), associados, por fim, com o poder de gestão processual de massa que dimana do art. 543-C (Lei dos Recursos Repetitivos) para toda a estrutura judiciária; 

a.2) art. 800 do CPC: cautelaridade híbrida e de dupla referibilidade, referenciada incidentalmente às ações individuais e também referenciada a esta ACP; e 

a.3) afirmação desta via instrumental, do pedido liminar na ACP unificadora que se espalha através de petições e que se apropria da massa de ações individuais, é entranhada em cada ação, provoca decisão suspensiva segundo um projeto de gestão sistêmica, inclusive evitando o Ministério Público acrescer mais uma ou mais tantas ações autônomas nesse caudal;

b) LIMINARMENTE, a antecipação da tutela, ante o risco de inexequibilidade da decisão judicial por inexistência de recurso orçamentário, com fulcro nos artigos 273, I, do C.P.C. e art. 12 da Lei 7.347/85 (ACP), determinando-se ao demandado a inclusão no orçamento do Estado do RS, para o ano de 2012 e seguintes, de previsão orçamentária para pagamento do piso nacional do magistério conforme previsto na Lei 11.738/2008 e decidido pelo STF na ADI 4.167;  

c) ANTECIPADAMENTE, para após citação e contestação, que Vossa Excelência determine ao Estado do Rio Grande do Sul confeccionar e exibir nestes autos, porque elemento comprobatório essencial ao correto desate da causa, uma planilha/grade discriminatória do quadro remuneratório hoje praticado, comparativamente aos cenários que serão resultantes da aplicação do piso salarial em seus três momentos ou escalonamentos, agrupando por quantidade de profissionais da educação e por categorias vencimentais (tais como cargo, classe, níveis e gratificações) previstas na Lei n.º 6.672/1974 (Estatuto e Plano de Carreira do Magistério Público do RS);

d) NO MÉRITO, a procedência da ACP para:

d.1) determinar que o ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL atenda imediatamente aos direitos/deveres fixados na Lei n.º 11.738/2008, que instituiu o piso salarial profissional nacional para os profissionais do magistério público da educação básica, tomados conforme o resultado da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) n.º 4.167, do STF, e com base na Constituição Federal, conforme Emenda Constitucional nº 53/2006, que são assim expressos:

	1° momento
	Início em 1°/01/2009
	Piso = remuneração
	Acréscimo de 2/3 da diferença

	2° momento
	Início em 1°/01/2010
	Piso = remuneração
	Integralização do piso

	3° momento
	Início com julgamento final da ADI n.° 4.167
	Piso = vencimento básico
	Integralização do piso


- o valor do piso salarial equivalente à jornada de 40 horas semanais; e

- o piso salarial aplica-se também às aposentadorias e às pensões.

d.2) que seja exarada Sentença Mandamental ordenatória do cumprimento dos direitos/deveres aqui propugnados, que deverão ser implementados e comandados na folha de pagamento de salário, determinando-se ao demandado a inclusão no orçamento do Estado do RS, para o ano de 2012 e seguintes, de previsão orçamentária para pagamento do piso nacional do magistério conforme previsto na Lei 11.738/2008 e decidido pelo STF na ADI 4.167;

d.3) que seja determinada a apuração individual e na abrangência de todos os servidores estaduais do magistério público afetados pela Sentença, e para cada um considerando as suas peculiaridades, dos efeitos de retroação estabelecidos conforme dispõem os três momentos ou escalonamentos do item d.1) acima, em um prazo de 3 (três) meses sendo exibido o resultado em relatório, ao objetivo de o Ministério Público postular com vistas ao gerenciamento da massa de ações individuais e à prevenção do ingresso de ações individuais, oportuna e adequadamente, nesta ACP;

e) alternativamente ao pedido anterior, NO MÉRITO, a procedência da ACP para:

e.1) condenar o ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL ao atendimento dos direitos/deveres fixados conforme exposto no item d.1) acima; 

e.2) que seja exarada Sentença Condenatória para suprir a omissão causadora de inefetividade dos direitos/deveres aqui propugnados, condenando-se a implementar e comandar na folha de pagamento de salário os direitos/deveres expostos no item d.1) acima, com efeito desde então;

e.3) que a condenação se dê sob pena de multa correspondente a R$ 1.000,00 (um mil reais) por cada ato individual de abstinência, servidor a servidor, e por mês de duração, reversível ao FUNDEB (Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação);

e.4) que seja determinada a apuração individual e na abrangência de todos os profissionais da educação do magistério público afetados pela Sentença, e para cada um considerando as suas peculiaridades, dos efeitos de retroação estabelecidos conforme dispõem os três momentos ou escalonamentos do item d.1) acima, em um prazo de três meses sendo exibido o resultado em relatório, ao objetivo de o Ministério Público postular com vistas ao gerenciamento da massa de ações individuais e à prevenção do ingresso de ações individuais, oportuna e adequadamente, nesta ACP.

f) a citação do ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, para que, querendo, ofereça contestação no prazo legal;

g) seja o Ministério Público intimado nesta Capital, na pessoa de sua Promotora de Justiça Dra. Synara Jacques Buttelli, na Avenida Aureliano de Figueiredo Pinto, nº 80, torre norte, 5º andar, sala 506, nesta Capital;

PROTESTA pela produção de todos os meios de prova necessários e em Direito admitidos, nomeadamente a documental, bem como pelo julgamento antecipado desta ACP, nos termos do art. 330, inciso I, do CPC.

Dá à causa o valor de alçada.

Porto Alegre, 09 de setembro de 2011.

ALCEU SCHOELLER DE MORAES,

Promotor de Justiça.

ANA CRISTINA FERRAREZE CIRNE,

Promotora de Justiça.

ROSANGELA CORRÊA DA ROSA,

Promotora de Justiça.

SYNARA JACQUES BUTTELLI,

Promotora de Justiça.  

�	 Dados calculados a partir do SAERS.


�	 RECURSO ESPECIAL Nº 347.752 - SP (2001/0125838-3). RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN. RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO. Julg: 08/05/2007.


�	 Art. 1º.  A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado democrático de direito e tem como fundamentos: 


	[...] II -  a cidadania; 


	III -  a dignidade da pessoa humana; [...].


�	 Art. 6º - São direitos sociais a educação, a saúde, o trabalho, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e a infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição.  





�	 SILVA, José Afonso. Curso de Direito Constitucional Positivo. 22 ed. São Paulo, Malheiros: 2003, p. 463.





�	 SILVA, José Afonso. Curso de Direito Constitucional Positivo. 22 ed. São Paulo, Malheiros: 2003, p. 285.
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